
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.100 - SC (2014/0184553-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AB PLAST MANUFATURADOS PLÁSTICOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPI. CREDITAMENTO POR 
INSUMOS ISENTOS, NÃO TRIBUTADOS OU SUJEITOS À ALÍQUOTA 
ZERO. AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento proferido nos EREsp. 687.903/RS, de 
relatoria do Min. Ari Pargendler, firmou o entendimento de que não se aplica a 
Súmula 343/STF nas ações rescisórias que versam sobre a vigência do 
crédito-prêmio de IPI, já que em questão está matéria constitucional. 
2. Quanto ao mais, a recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca, os 
dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação recursal, conforme a Súmula 284 do 
STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 12 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AB PLAST MANUFATURADOS PLÁSTICOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 512-514, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

A possibilidade de rescisão do Acórdão não reflete a retidão que 
se espera do Direito. Não é justo que o contribuinte sofra os prejuízos decorrentes 
das mudanças temporais e conceptivas operadas na jurisprudência, tendo um 
direito reconhecido em seu favor em 2002 sendo- lhe tirado das mãos, doze anos 
depois.

Além de tudo, se admitida a possibilidade da rescisória ser 
manejada com fulcro em decisão do STF, no sistema difuso, poderíamos aceitar 
que a decisão de um tribunal em desconformidade com outro também fosse razão 
para a rescisória, ainda que contra a disposição expressa da súmula 343 do 
próprio STF. Isso atenta contra o preceito da segurança das relações jurídicas, 
pilastra de nosso sistema que justifica o instituto da coisa julgada como já se 
asseverou.

O fundamento central da antiga Súmula 343 está disposto na 
preservação da estabilidade jurídica que também a época era garantida pelo § 3° 
do art. 141 da CF/1946, havendo a Suprema Corte firmado entendimento de que 
não deveria se permitir a rescisão quando a interpretação de dispositivo legal 
fosse decorrente de divergência jurisprudencial pelos Tribunais no tempo em que 
fora proferida a decisão.

Anos mais tarde, em 1979 no RE 89.983/SP, o próprio Supremo 
decidiu que não seria admitida a rescisão de decisão judicial mesmo quando a 
interpretação controvertida viesse posteriormente a ter jurisprudência contrária no 
STF

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.10.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, a Corte Especial do STJ, no 

julgamento proferido nos EREsp. n. 687.903/RS, de relatoria do Min. Ari Pargendler, firmou o 

entendimento de que não se aplica a Súmula 343/STF nas Ações Rescisórias que versam 

sobre a vigência do crédito-prêmio de IPI, já que em questão está matéria constitucional. 

Eis a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. TÉCNICA DE JULGAMENTO. O conhecimento dos 

embargos de divergência está sujeito a duas regras: (a) a de que o acórdão 
impugnado e aquele indicado como paradigma discrepem a respeito do desate da 
mesma questão de direito, sendo indispensável para esse efeito a identificação do 
que neles foi a razão de decidir; e (b) a de que esse exame se dá a partir da 
comparação de um e de outro acórdão, nada importando os erros ou acertos dos 
julgamentos anteriores (inclusive, portanto, o do recurso especial), porque os 
embargos de divergência não constituem uma instância de releitura do processo.

2. AÇÃO RESCISÓRIA. A Súmula nº 343 do Supremo 
Tribunal Federal não se aplica em matéria constitucional. Embargos de 
divergência conhecidos e providos (EREsp. n. 687.903/RS, Corte Especial, Rel. 

Min. Ari Pargendler, julgado em 04.11.2009, DJe 3.5.2010).

Quanto ao mais, a recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca, os 

dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o que caracteriza 

deficiência na fundamentação recursal, conforme a Súmula 284 do e. Supremo Tribunal 

Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E 
ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.  TARIFA 
MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS DISPOSITIVOS TIDOS 
POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.

(...)
2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera 

violado pelo acórdão recorrido é condição de admissibilidade do recurso especial, 
cuja ausência atrai a aplicação do entendimento contido na Súmula n. 284 do STF.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 5/9/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OFENSA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULA STF/284. REJEIÇÃO.

1.- A ausência de particularização dos artigos constitucionais tidos 
por violados, com sede na própria fundamentação da insurgência recursal impede 
o exame recurso, a teor do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável por analogia.

(...)
3.- Embargos Declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 153.281/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, DJe de 10/9/2012).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0184553-6 REsp 1.471.100 / SC

Números Origem:  00036611820124040000  200104010752369  3611820124040000

PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AB PLAST MANUFATURADOS PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AB PLAST MANUFATURADOS PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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